
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 208.466 - CE (2012/0159195-0)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : ALEXANDER AGUIAR ROCHA 
ADVOGADO : MAXMILIANO AGUIAR ROCHA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS 
PELO ART. 544, § 4º, I, DO CPC C/C ART. 28 DA LEI Nº 
8.038/90. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. LICITUDE DA 
PROVA PRODUZIDA. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A 
QUO OBTIDO DA ANÁLISE DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O agravo em recurso especial não se mostra viável, por ter sido 
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo 
art. 544, § 4º, I, do CPC c/c art. 28 da Lei nº 8.038/90.
2. A desconstrução do entendimento exarado no decisum atacado, 
na forma pretendida pelo agravante, demandaria, necessariamente, 
incursão no conjunto probatório dos autos, providência de todo 
inadequada em sede de recurso especial, em função do óbice da 
Súmula nº 7 desta Corte Superior de Justiça.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 02 de abril de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO CAMPOS MARQUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 208.466 - CE (2012/0159195-0)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : ALEXANDER AGUIAR ROCHA 
ADVOGADO : MAXMILIANO AGUIAR ROCHA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por Alexander Aguiar 

Rocha, em face de decisão monocrática, da minha lavra, que negou 

provimento ao agravo em recurso especial.

Busca o agravante a reforma do decisum, sustentando, em 

síntese: a) ilicitude das interceptações telefônicas, uma vez que as gravações 

obtidas pelo Departamento de Polícia Federal foram realizadas por elementos 

estranhos à atividade policial e sem autorização judicial; b) houve impugnação 

específica dos fundamentos da decisão recorrida; e c) desnecessidade do 

reexame do conjunto fático-probatório.

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 208.466 - CE (2012/0159195-0)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
AGRAVANTE : ALEXANDER AGUIAR ROCHA 
ADVOGADO : MAXMILIANO AGUIAR ROCHA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
PRECONIZADOS PELO ART. 544, § 4º, I, DO CPC C/C 
ART. 28 DA LEI Nº 8.038/90. INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA. LICITUDE DA PROVA PRODUZIDA. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO OBTIDO DA 
ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ÓBICE DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O agravo em recurso especial não se mostra viável, por ter 
sido apresentado em desacordo com os requisitos preconizados 
pelo art. 544, § 4º, I, do CPC c/c art. 28 da Lei nº 8.038/90.
2. A desconstrução do entendimento exarado no decisum 
atacado, na forma pretendida pelo agravante, demandaria, 
necessariamente, incursão no conjunto probatório dos autos, 
providência de todo inadequada em sede de recurso especial, 
em função do óbice da Súmula nº 7 desta Corte Superior de 
Justiça.

3. Agravo regimental improvido.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 208.466 - CE (2012/0159195-0)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
AGRAVANTE : ALEXANDER AGUIAR ROCHA 
ADVOGADO : MAXMILIANO AGUIAR ROCHA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Inicialmente, verifica-se que o inconformismo não se dirigiu 

contra o fundamento da decisão agravada, pois o agravante não infirmou 

devidamente o esteio do decisum, qual seja, a inadmissibilidade da pretensão 

de reexame do acervo fático-probatório, reafirmando, apenas, que o caso não 

era de reexame de prova, sem, contudo, demonstrar objetivamente a 

afirmação.

Assim, o recurso não se mostra viável por ter sido apresentado 

em desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 544, § 4º, I, do CPC 

c/c art. 28 da Lei nº 8.038/90. 

A propósito, cito o seguinte precedente: 

CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ATAQUE AOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, § 4º, 

INCISO I, CPC. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO. NÃO 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. IMPETRAÇÃO DE 

HABEAS CORPUS. NÃO INDICAÇÃO DO ATO COATOR E DA 

AUTORIDADE COATORA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 

HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

I - Nos termos do art. 544, § 4º, inciso I, do Código de Processo 

Civil, com a redação dada pela Lei n. 12.322/2010, não merece 

ser conhecido o agravo no recurso especial que não ataca 

especificamente os fundamentos da decisão agravada.

II - Inviável o agravo interno que igualmente não ataca os 

fundamentos lançados na decisão agravada, reiterando os 

argumentos expostos por ocasião da interposição do recurso 
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especial. (Súmula 182/STJ).

III - Habeas corpus não conhecido por ausência de indicação do 

ato coator e da autoridade coatora, além da impropriedade da 

via eleita.

IV - Agravo  regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 181.642/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 05/09/2012 - 

grifo nosso)

No que se refere às gravações ambientais, o Tribunal de origem 

manteve a condenação do agravante, por entender as gravações ambientais 

estão devidamente justificadas, pois realizadas por um dos interlocutores, 

extraindo-se das gravações que foi solicitada quantia para o fim de influir 

funcionários públicos, havendo, portanto, prova da ilicitude perpetrada pelo 

acusado. Ainda de acordo com o aresto, a materialidade vem comprovada por 

outros elementos de convicção, elencados pelo Magistrado em seu decreto 

condenatório.

In casu, a desconstrução do entendimento exarado no decisum 

atacado, na forma pretendida pelo agravante, demandaria, necessariamente, 

incursão no conjunto probatório dos autos, providência de todo inadequada em 

sede de recurso especial, em função do óbice da Súmula nº 7 desta Corte 

Superior de Justiça.

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PRONÚNCIA. RECONHECIMENTO DE LEGÍTIMA 

DEFESA. REEXAME DE PROVAS. PRINCÍPIO DO IN DUBIO 

PRO REO. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Aferir a existência de provas capazes de respaldar a tese 

acusatória, exigiria o reexame do contexto fático-probatório, 

procedimento vedado nesta via, por força do enunciado n. 

7/STJ. 

(AgRg no AResp 67768/SP, Rel. MIn. Marco Aurélio Bellizze, 

Quinta Turma, julgado em 18/09/2012, DJ 21/09/2012- grifos 

nossos)

Ademais, o entendimento adotado pelo Tribunal de Justiça do 

Ceará está em inteira sintonia com a jurisprudência dessa eg. Corte Superior de 

Justiça. Nesse sentido, confiram-se os precedentes:
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"PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE CORRUPÇÃO ATIVA. 

GRAVAÇÃO AMBIENTAL REALIZADA POR UM DOS 

INTERLOCUTORES. LICITUDE DA PROVA. DEGRAVAÇÕES 

REALIZADAS POR PERITOS. DESNECESSIDADE. NULIDADE 

DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. IMPUGNAÇÃO APÓS AS 

ALEGAÇÕES FINAIS. PRECLUSÃO. OCORRÊNCIA. PROVA 

QUE NÃO INFLUIU NA DECISÃO DA CAUSA. INTELIGÊNCIA 

DO ART. 566 DO CPP. ORDEM DENEGADA.

1. A gravação realizada por um dos interlocutores é considerada 

prova lícita, e serve como suporte para o oferecimento da 

denúncia, tanto no que tange à materialidade do delito como em 

relação aos indícios de sua autoria.

2. Não há necessidade de que a perícia, ou mesmo a degravação 

da conversa, seja realizada por peritos oficiais.

3. A nulidade da instrução criminal nos processos de 

competência do juiz singular, não suscitada até o momento das 

alegações finais, encontra-se preclusa.

4. Não será declarada a nulidade de ato processual que não 

houver influído na apuração da verdade substancial ou na 

decisão da causa.

(HC 112.386/RS, Rel. Ministro Adilson Vieria Macabu 

(Desembargador Convogado do TJ/RJ), Quinta Turma, julgado 

em 01/12/2011, Dje 03/02/2012).

5. Ordem denegada."

E, ainda: 

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 

COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO (ART. 344 DO CP). 

CONSUMAÇÃO. CRIME FORMAL. GRAVAÇÃO AMBIENTAL 

REALIZADA POR UM DOS INTERLOCUTORES. LICITUDE DA 

PROVA. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. 

SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DOS 

TRIBUNAIS SUPERIORES.

1. É sabido que o crime de coação no curso do processo, por ser 

de natureza formal, consuma-se com a simples ameaça praticada 

contra qualquer pessoa que intervenha no processo, seja 

autoridade, parte ou testemunha, sendo irrelevante que a ação 
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delitiva produza ou não algum resultado.

2. Com efeito, para configurar o crime em questão, basta que a 

ameaça seja grave e capaz de intimidar, independentemente de o 

sujeito atingir o fim almejado, pois tal circunstância consiste no 

simples exaurimento da ação delituosa.

3. Ora, a possibilidade concreta de perda do emprego é ameaça 

grave o bastante para intimidar qualquer pessoa, ainda mais em 

uma época em que o mercado de trabalho se encontra mais 

competitivo do que nunca. De qualquer forma, é irrelevante 

perquirir, no caso, se a vítima de fato se sentiu ou não 

intimidada.

4. De outra parte, em regra, a violação do sigilo das 

comunicações, sem autorização dos interlocutores, é proibida, 

pois a Constituição Federal assegura o respeito à intimidade e 

vida privada das pessoas, bem como o sigilo da correspondência 

e das comunicações telegráficas e telefônicas (art. 5º, inciso XII, 

da CF 88). 

5. Entretanto, não se trata nos autos de gravação da conversa 

alheia (interceptação), mas de registro de comunicação própria, 

ou seja, em que há apenas os interlocutores e a captação é feita 

por um deles sem o conhecimento da outra parte.

6. No caso, a gravação ambiental efetuada pela corré foi obtida 

não com o intuito de violar a intimidade de qualquer pessoa, mas 

com o fito de demonstrar a coação que vinha sofrendo por parte 

da ora recorrente, que a teria obrigado a prestar declarações 

falsas em juízo, sob pena de demissão.

7. Por não se enquadrar nas hipóteses de proteção 

constitucional dos sigilo das comunicações, tampouco estar 

disciplinada no campo infraconstitucional, pela Lei nº 9.296/96, 

a gravação unilateral feita por um dos interlocutores com o 

desconhecimento do outro deve ser admitida como prova, em 

face do princípio da proporcionalidade.

8. De outra parte, não procede a alegação de quebra de sigilo 

profissional, previsto no art. 7º, inciso II, da Lei n° 8.906/94, 

agora com a nova redação dada pela Lei 11.767/08, pois não se 

trata de gravação de conversa pessoal e reservada entre 

advogado e cliente.

9. Cuida-se, pois, de gravação de um diálogo informal, ocorrido 
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no interior de um taxi, entre a vítima do fato tido com criminoso e 

o causídico da empresa em que a recorrente trabalhava, o qual, 

na época, patrocinava os interesses dessa instituição em uma 

ação trabalhista, não a defesa das rés. Em outra ocasião, a 

conversa foi gravada tão somente entre as acusadas.

10. Ademais, ao contrário do alegado, o Tribunal de origem, ao 

condenar a ora recorrente, baseou-se, também, em provas 

produzidas durante a fase judicial, as quais confirmaram o que 

havia sido constatado na fase inquisitória.

11. Na realidade, a recorrente busca, quando alega ofensa aos 

arts. 155 e 156 do Código de Processo Penal, a reapreciação 

das disposições fáticas delineadas nas instâncias ordinárias, 

providência essa incompatível com a estreita via do recurso 

especial, incidindo na espécie, o óbice contido na Súmula 7 

desta Corte. 

12. Por fim, impossível a substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos, porquanto o crime foi 

praticado mediante grave ameaça à pessoa (art. 44, inciso I, do 

Código Penal). 

13. Recurso especial a que se nega provimento.

(Resp n. 1.113.734/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta 

Turma, julgado em 28/09/2010, Dje 06/12/2010)."

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0159195-0 AREsp 208.466 / CE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200481000134443  200581000107006  24804  6381

EM MESA JULGADO: 02/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEXANDER AGUIAR ROCHA
ADVOGADO : MAXMILIANO AGUIAR ROCHA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Tráfico de influência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDER AGUIAR ROCHA
ADVOGADO : MAXMILIANO AGUIAR ROCHA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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